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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 69ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte dias do mês de novembro do ano de dois mil e oito, na Sala de Reuniões do Conselho,  situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 69ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com as presenças do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, dos Conselheiros Eleitos, Dr. Érico Novais Penna e Dra. Analeide Leite de Oliveira Accioly. Presente também a Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da Associação dos Defensores Públicos – ADEP. Pauta da sessão: 1 . Abertura da sessão. 2. Leitura, apreciação e aprovação da Ata da 40ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 04.11.2008. 3. Deliberação sobre as normas do processo eleitoral de escolha da Lista Tríplice do Defensor Público-Geral. 4. Processo nº 1224080012763 – Robson Vieira Santos e Outros – Apresentação do voto do Conselheiro Relator, Dr. Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo. 5. Processo nº 1224080026284 – Gustavo Vieira Soares e Outros – Pronunciamento do Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida. 6. Processo nº 1224080036875 – Suellen Paixão Lordelo Bury – Autorização para residir na Comarca de Salvador. 7. Processo nº 1224080027736 – Ariana de Souza Silva – Autorização para residir na Comarca de Salvador. 8. Processo nº 1224080036077 - Viviane Gomes Luchini – Autorização para residir na Comarca de Salvador. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos, justificou a ausência do Conselheiro Dr. Pedro Joaquim Machado que, nesta data, informou a impossibilidade de comparecer a esta sessão em razão de estar substituindo um Defensor Público em Sessão na Vara do Júri.  Passado ao item 2 da pauta, leitura, apreciação aprovação da Ata da 40ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 04.11.2008. Decisão: Após as correções, à unanimidade, foi aprovada. Continuando, no item 3, a Conselheira Presidente distribuiu cópia da Minuta da Resolução que trata do processo de eleição para o cargo de Defensor Público-Geral, para apreciação e aprovação deste Colegiado. Decisão: Após as alterações que se fizeram necessárias, à unanimidade, foi aprovada a Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado que regulamenta o processo de eleição para o cargo de Defensor Público-Geral, que passa a integrar esta Ata e estará devidamente assinada pelos Conselheiros presentes para posterior publicação. Dando seqüência a sessão, no item 4 da pauta, a Conselheira Presidente passou a palavra ao Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, Relator do processo nº 1224080026284, que leu o seu voto no sentido de que seja reconhecida a falta de atribuição do CSDPE para analisar o pleito dos Requerentes, Robson Vieira Santos e Outros, por falta de previsão legal, conforme o inc. XIX, do art. 47, da LC 26/2006, solicitando também que o referido processo seja encaminhado a Corregedoria-Geral da DPE, conforme preceitua o art. 12, da Resolução nº 08/2008. Decisão: Os Conselheiros presentes, à unanimidade, acompanharam o voto do Conselheiro Relator, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, cuja cópia está anexada a esta Ata. No item 5 da pauta, a Conselheira Presidente passou a palavra ao Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida para manifestação acerca do processo nº 1224080026284.O DD. Conselheiro informou que os Defensores Públicos que assinaram o requerimento para providências no sentido de que fosse editada Instrução Normativa visando a regulamentação da atuação funcional dos Defensores Públicos nas conhecidas hipóteses de desempenho de funções “ad hoc” declararam que a solicitação perdeu o objeto com o Provimento nº 04/2008, da Corregedoria-Geral da DPE, publicada no Diário Oficial de 02.09.2008, onde disciplina a atuação dos Defensores Públicos em processos que haja atuação de advogados particulares que se intitulam ilegalmente “defensores públicos municipais” e atuação como defensor “ad hoc”. No item 6, foi apreciado o processo nº 1224080036875 – Suellen Paixão Lordelo Bury – Autorização para residir na Comarca de Salvador Decisão: O Conselho, à unanimidade, manifesta-se favorável ao pedido da DD. Defensora Pública, que atua na Comarca de Candeias , para residir na Comarca de Salvador. No item 7 da pauta, foi apreciado o  processo nº 1224080027736 – Ariana de Souza Silva – Autorização para residir na Comarca de Salvador. Decisão: O Conselho, à unanimidade, manifesta-se favorável ao pedido da DD. Defensora Pública, que atua na Comarca de Camaçari, para residir na Comarca de Salvador. No item 8, foi apreciado processo nº 1224080036077 - Viviane Gomes Luchini – Autorização para residir na Comarca de Salvador. Decisão: O Conselho, à unanimidade, manifesta-se favorável ao pedido da DD. Defensora Pública, que atua na Comarca de Candeias, para residir na Comarca de Salvador. O Conselheiro Corregedor-Geral solicitou a palavra, tendo em vista que o mesmo solicitou na sessão anterior a inclusão em pauta da apresentação da proposta de Resolução que trata da criação do Núcleo de Assistência Jurídica aos Presos e aos seus Familiares, vinculado ao Convênio nº21/2008, celebrado com a Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça e a Defensoria Pública do Estado para apresentar, para análise e aprovação deste Conselho, a Minuta de Resolução que cria o referido Núcleo. Decisão: Aprovada, a unanimidade, pelos Conselheiros presentes, a Resolução que trata da criação do Núcleo de Assistência Jurídica aos Presos e aos seus Familiares, com a seguinte redação: O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de uma de suas atribuições legais, previstas no art. 47, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 26 de 28 de junho de 2006,  Considerando o  Convênio nº21/2008, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado da Bahia e a Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça; Considerando a necessidade de humanizar o atendimento dos presos provisórios e condenados e seus familiares, bem como a inserção da Defensoria Pública do Estado da Bahia nesta relação como principal meio de acesso à assistência jurídica integral, na forma do art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal, e  do art. 187, IV, da Lei Complementar Estadual  26/2006;  Considerando a necessidade de especialização e dedicação exclusiva no atendimento aos presos e aos seus familiares, não só no âmbito da execução penal, como também  nas demais esferas de atuação da Defensoria Pública do Estado; Considerando que a atuação da Defensoria Pública do Estado nas Unidades Prisionais deve ser norteada pela garantia dos direitos dos presos, objetivando contribuir, diretamente, para a redução do nível de violência urbana e riscos de rebeliões; RESOLVE : Art. 1º - Com esta presente Resolução fica criado o NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA AOS PRESOS E SEUS FAMILIARES, vinculado a Defensoria Pública Especializada Criminal e de Execuções Penais,com atribuição de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos presos e seus familiares no âmbito da execução da pena e demais atribuições da Defensoria Pública do Estado, garantindo o acesso e respeito aos direitos processuais, penais, constitucionais, previdenciários e cíveis. Art. 2° - É atribuição, ainda, do NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA AOS PRESOS E SEUS FAMILIARES, acompanhar os procedimentos nas Varas de Execuções Penais, diligenciando junto aos Defensores Públicos que atuam naquelas Unidades Judiciárias, visando o andamento célere dos processos, fornecendo documentos e informações pertinentes, em cooperação mútua, respeitando os princípios da independência funcional e a vedação do art. 189, VII, da Lei Complementar Estadual 26/2006. Parágrafo único – Cabe ao NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA AOS PRESOS E SEUS FAMILIARES oficiar aos Defensores Públicos com atuação nas Varas Criminais sobre o andamento de processos e informar ao preso e/ou seus familiares sobre a situação processual das ações penais. Art. 3º - Os Defensores Públicos com atuação no NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA AOS PRESOS E SEUS FAMILIARES devem, periodicamente, visitar as Unidades Prisionais, denunciando à Defensora Pública-Geral casos de tortura, corrupção e qualquer violação dos direitos humanos que ocorram na Unidade Prisional, tanto em relação aos presos quanto aos seus familiares. Parágrafo único – Cabe à Defensora Pública-Geral, analisando as denúncias de que trata este artigo, proceder na forma do art. 32, IV e X da Lei Complementar Estadual 26/2006. Art. 4º - O NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA AOS PRESOS E SEUS FAMILIARES deve buscar a cooperação com o Conselho Penitenciário, Conselhos da Comunidade, Pastoral Carcerária ou Entidades congêneres, visando o cumprimento integral dos direitos garantidos pela Lei de Execuções Penais e Constituição Federal, visando adotar medidas preventivas contra tratamentos cruéis e degradantes, propondo, ainda, medidas que visem ao cumprimento do corpo normativo garantidor dos direitos fundamentais dos presos e seus familiares. Art. 5º - O NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA AOS PRESOS E SEUS FAMILIARES terá local de atendimento próprio, com ampla divulgação na sociedade, entidades e instituições ligadas à execução penal. Art 6º - Caberá à Defensora Pública-Geral a estruturação do NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA AOS PRESOS E SEUS FAMILIARES. Art. 7º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.Esgotada a pauta da sessão, a Conselheira Presidente informou da correspondência encaminhada pelo Dr. Glauco, Presidente da Associação dos Defensores Públicos de Minas Gerais, informando a exoneração dos Defensores Públicos daquele Estado em razão da Resolução do STF que considerou inconstitucional o ingresso de Defensores sem concurso público. Que houve suspensão total dos salários dos Defensores que ocupavam cargos de confiança e diminuídos daqueles que fizeram concurso como advogados autárquicos. Que, na próxima sessão, vai trazer a correspondência para conhecimento e manifestação deste Conselho Superior. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo informou que esse assunto foi pauta da última Reunião do CONDEGE, realizada em Cuiabá  que se prenunciará a respeito do assunto em Reunião que será realizada em Brasília. E nada mais sendo dito digno de nota foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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